
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 28(3):515-526, mar, 2012

515

Estratégia Saúde da Família e internações 
hospitalares em menores de 5 anos 
no Piauí, Brasil

The Family Health Strategy and hospital admissions 
of children under fi ve years in Piauí State, Brazil

1 Secretaria Municipal de 
Saúde de Piripiri, Piripiri, 
Brasil.
2 Christus Faculdade do 
Piauí, Piripiri, Brasil.
3 Universidade Federal do 
Piauí, Teresina, Brasil.
4 Universidade Estadual do 
Piauí, Teresina, Brasil.
5 Secretaria Municipal 
de Saúde de Parnaíba, 
Parnaíba, Brasil.

Correspondência
J. O. M. Barreto
Secretaria Municipal de Saúde 
de Piripiri.
Praça da Bandeira 221, 
Piripiri, PI  64260-000, Brasil.
jorgeomaia@hotmail.com

Jorge Otávio Maia Barreto 1,2

Inez Sampaio Nery 3

Maria do Socorro Candeira Costa 4,5

Abstract

Hospitalizations for some health conditions can 
be reduced by timely primary care with appropri-
ate quality, especially in children. This study an-
alyzed the trend in hospitalizations in children 
under five years of age in Piauí State, Brazil, from 
2000 to 2010, according to groups of causes (ICD-
10) and hospital admissions in 2010, based on 
the Brazilian List of Hospitalizations for Primary 
Care-Sensitive Conditions. The objectives were to 
identify changes in the hospital morbidity profile 
and to discuss their relationship to expansion of 
the Family Health Strategy (FHS) in the State. 
Piauí showed the highest proportional expan-
sion of the FHS in Brazil, reaching an estimated 
coverage of 97.2% in 2010. From 2000 to 2010, 
there was a reduction in the hospitalization fre-
quency and rates in children under five years, but 
the proportion of hospitalizations in the leading 
groups of causes persisted or increased during the 
decade. In 2010, 60% of hospitalizations in chil-
dren under five years were for causes that are sen-
sitive to primary care, especially infectious gas-
troenteritis, respiratory infections, and asthma.

Primary Health Care; Hospitalization; Child 
Health

Introdução

A atenção primária à saúde é apontada em todo o 
mundo como a estratégia mais efetiva para a uni-
versalização do acesso à saúde 1, porém os me-
lhores resultados são obtidos quando os sistemas 
de saúde estão adequadamente estruturados pa-
ra garantir esta atenção como primeiro nível de 
assistência integral e contínua com qualidade 2. 
No Brasil, a Estratégia Saúde da Família (ESF) é 
o modelo nacional de atenção primária à saúde, 
definido pela Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) 3,4, e inclui entre suas diretrizes além da 
integralidade, atributos de coordenação da as-
sistência, centralidade na família, orientação e 
participação comunitária e competência cultural 
dos profissionais de saúde, visando à efetivação 
dos atributos essenciais da atenção primária à 
saúde 2,5, a fim de alcançar a resolutividade dese-
jada em face dos principais problemas de saúde 
da população.

Em todo o país, a ESF vem ampliando sua 
abrangência desde 1994, quando teve início 
como programa do Ministério da Saúde com 
o objetivo de reorganizar os sistemas locais de 
saúde para a superação do modelo assistencia-
lista hospitalocêntrico vigente 4, concretizando 
os princípios constitucionais do Sistema Único 
de Saúde (SUS) de universalidade, integralidade 
e equidade. Em dezembro de 2010, quase todos 
os municípios do Brasil apresentavam equipes 
implantadas e, se considerada a estimativa uti-
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lizada pelo Ministério da Saúde de 3.450 pessoas 
acompanhadas por equipe, 52,2% da população 
brasileira estariam cobertas pela ESF, sendo que 
os estados nordestinos apresentariam as maio-
res coberturas populacionais estimadas (http://
dtr2004.saude.gov.br/dab/historico_cobertura_
sf.php, acessado em 23/Ago/2011).

O Estado do Piauí, localizado no Nordeste do 
Brasil, passou por relevante evolução quantita-
tiva da ESF durante a década de 2000, passando 
a apresentar a maior cobertura populacional es-
timada do país. Em 2010, quase 1.100 equipes 
da ESF estariam potencialmente cobrindo mais 
de 3 milhões de piauienses em serviços de aten-
ção primária à saúde, os quais, a tomar-se como 
referência normativa a PNAB 3, deveriam estar 
garantindo atenção oportuna e com qualidade. 
Apesar da presença da ESF em todos os municí-
pios do Piauí, ainda não estão devidamente cla-
rificados os efeitos da ESF nos diversos contextos 
locais, em especial quanto aos impactos sobre as 
condições de saúde da população.

Embora haja estudos acerca do impacto da 
ESF em nível nacional, especialmente na saúde 
infantil 6,7,8,9,10, avaliações no nível estadual, em 
especial para o Nordeste, são pouco disponíveis, 
especialmente para análise de desempenho da 
ESF em suas múltiplas dimensões de atuação. 
Estudos avaliativos, de uma forma geral, têm sua 
relevância reconhecida e podem adotar diversas 
abordagens, com base em marcos teóricos diver-
sificados, para evidenciar diferentes dimensões 
de uma política ou programa, entretanto, a ava-
liação de desempenho representa uma aborda-
gem que busca identificar resultados relaciona-
dos com a política avaliada a partir da mensura-
ção de seus resultados 11,12.

Medidas de desempenho podem ser obtidas 
com suporte em indicadores ou indicadores re-
lacionados com condições potencialmente afe-
tadas pelas ações de uma política ou programa 
social 10,11. No caso da ESF, o acesso e a qualidade 
da atenção podem ser monitorados com base em 
variáveis de mortalidade e morbidade, median-
te a identificação e monitoramento dos óbitos 
e adoecimentos por causas potencialmente in-
fluenciadas pela presença da atenção primária à 
saúde 13,14. A morbidade hospitalar causada por 
condições sensíveis à atenção primária à saúde 
consiste em um conjunto de problemas de saú-
de, para os quais ações efetivas poderiam reduzir 
a frequência destas internações, alterando tam-
bém seu perfil epidemiológico 13. Assim, inter-
nações hospitalares consideradas evitáveis pela 
ação oportuna de serviços de atenção primária 
à saúde poderiam ser usadas como indicador de 
resultado para avaliação da qualidade e do aces-
so nesse nível de atenção 13,15,16.

Algumas investigações abordaram a relação 
entre as internações hospitalares e a atenção 
ambulatorial, a fim de configurar indicador de 
qualidade e acesso aos serviços de saúde base-
ando-se no perfil das hospitalizações 13,15,16,17,18. 
No Brasil, partindo do marco conceitual de que a 
atenção primária à saúde oportuna e de boa qua-
lidade pode evitar a hospitalização relacionada 
com algumas condições de saúde e reduzir a sua 
frequência 16, Alfradique et al. 18 apresentaram 
uma lista brasileira do Projeto ICSAP – Brasil (in-
ternações por condições sensíveis à atenção pri-
mária), com a finalidade de auxiliar a avaliação 
do desempenho dos sistemas de saúde e os im-
pactos da atenção primária sobre as condições 
de saúde da população. A lista oficial brasileira 
do Projeto ICSAP foi lançada em abril de 2008, 
pela Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério 
da Saúde, com dezenove grupos de diagnósticos 
classificados de acordo com a 10a revisão da Clas-
sificação Internacional de Doenças (CID-10), 
abrangendo as causas mais frequentes de inter-
nações hospitalares no âmbito do SUS 19.

Considerando que altas taxas de internações 
por condições sensíveis à atenção primária em 
uma população, ou subgrupos desta, podem sig-
nificar problemas de acesso aos serviços de saú-
de ou no seu desempenho 18, o monitoramento 
dessas hospitalizações poderia apoiar a tomada 
de decisão para enfrentar o excesso de interna-
ções evitáveis.

O grupo etário menor de 5 anos está entre 
os mais vulneráveis às determinantes sociais da 
saúde, dentre as quais se inclui, além de outras 
variáveis de natureza socioeconômica, o acesso 
aos serviços de saúde 20. Quanto ao papel dos 
serviços de saúde no nível da atenção primária 
sobre a saúde infantil, Harzheim et al. 5, ao com-
pararem modelos de assistência com base nos 
atributos de qualidade e acesso da atenção pri-
mária à saúde, observaram que onde os serviços 
se alinhavam a estes atributos se obteve melho-
res resultados nos indicadores de saúde a menor 
custo, inclusive para a redução de internações 
hospitalares por condições sensíveis à atenção 
primária à saúde em crianças, além de maior 
satisfação dos usuários quanto à resolução dos 
serviços.

Este trabalho analisa, de forma geral, a evo-
lução das internações hospitalares do SUS em 
crianças menores de 5 anos, no período de 2000 
a 2010, no Estado do Piauí, e, de forma específica, 
as internações hospitalares, na mesma faixa etá-
ria, ocorridas no ano de 2010, com base na lista 
brasileira oficial do Projeto ICSAP 19. O objetivo 
foi identificar mudanças na situação de saúde 
infantil no Piauí quanto ao perfil de morbidade 
hospitalar e discutir sua relação com a expan-
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são da ESF no estado, contribuindo, assim, com 
a discussão mais ampla sobre as informações e 
metodologias adequadas às avaliações do de-
sempenho da ESF em nível subnacional.

Métodos

Trata-se de um estudo quantitativo de aborda-
gem ecológica, na sua primeira parte, e transver-
sal, no segundo momento. Inicialmente, com o 
objetivo levantar hipóteses sobre a associação 
entre a implementação da ESF e a morbidade 
hospitalar infantil no Piauí, fez-se a retrospecti-
va da evolução da cobertura estimada da ESF, de 
2000 a 2010, com base na situação registrada no 
mês de dezembro de cada ano da série. Os dados 
da cobertura da ESF foram obtidos no sítio do 
Ministério da Saúde na Internet, na área do De-
partamento de Atenção Básica da Secretaria de 
Assistência à Saúde (http://dtr204.saude.gov.br/
dab/historico_cobertura_sf.php, acessado 23/
Ago/2011).

A população assistida e a cobertura popu-
lacional utilizadas foram estimadas segundo os 
parâmetros adotados pelo Ministério da Saú-
de 6. Em seguida, foram coletados dados da ba-
se do Sistema de Informações Hospitalares do 
SUS (SIH/SUS) sobre internações hospitalares 
de residentes no Piauí menores de 5 anos, de 
2000 a 2010, considerando-se as faixas etárias 
específicas de menores de 1 ano e 1-4 anos, as 
quais foram classificadas quanto ao diagnóstico, 
segundo os capítulos da CID-10. Mediante aná-
lise estatística descritiva, foram identificados os 
três grupos de causas de internações hospitalares 
mais frequentes e calculadas as suas proporções 
e taxas de internação, ao longo da série histórica. 
Foi, então, analisada a correlação linear entre a 
evolução das internações hospitalares nos gru-
pos de causas destacados e a cobertura popu-
lacional estimada da ESF no estado, mediante 
a determinação do coeficiente de correlação de 
Pearson. A análise estatística foi realizada com o 
auxílio do TabWin (Departamento de Informá-
tica do SUS. http://portal.saude.gov.br/portal/
se/datasus/area.cfm?id_area=732) e Excel (Mi-
crosoft, Estados Unidos) e os resultados foram 
dispostos em tabelas.

Na segunda parte do trabalho, adaptando o 
método descrito por Moura et al. 15, procedeu-se 
à análise transversal das internações hospitalares 
nas faixas etárias escolhidas no ano de 2010, com 
base na lista brasileira oficial do Projeto ICSAP 19, 
objetivando caracterizar o perfil de hospitaliza-
ção infantil daquele ano quanto à sensibilidade às 
ações de atenção primária à saúde. Foram identi-
ficadas e distribuídas por frequência as interna-

ções hospitalares segundo os grupos de causas 
na faixa etária de menores de 5 anos. Calculou-se 
a proporção de ICSAP no total das internações 
hospitalares na faixa etária escolhida, bem como 
as taxas de internação (por 10 mil habitantes) em 
cada grupo de causas identificado. Nessa etapa, 
utilizaram-se os dados populacionais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE; (http://www.ibge.gov.br/estadosat/
temas.php?sigla=pi&tema=sinopse_censode
mog2010, acessado em 30/Abr/2011). A série foi 
classificada em ordem decrescente, segundo as 
taxas de internação em cada grupo de diagnós-
tico, identificando-se os três grupos de causas 
de ICSAP mais relevantes para a internação hos-
pitalar em menores de 5 anos no Piauí, no ano 
de 2010.

Esta análise utilizou dados secundários de 
bases oficiais, não havendo implicações éticas 
quanto à abordagem de seres humanos. Buscou-
se, entretanto, seguir todos os princípios de con-
fidencialidade de informações recomendados 
pela Resolução nº. 196/96 do Conselho Nacional 
de Saúde.

Resultados

A Tabela 1 apresenta a evolução da ESF no Piauí, 
no período de 2000-2010, mostrando o total de 
municípios que implantou equipe da ESF, o nú-
mero total de equipes no estado, bem como a es-
timativa nominal da população coberta e o por-
centual estimado da população assistida, segun-
do o Ministério da Saúde. Ao longo da década, o 
número de equipes implantadas foi aumentado 
em 166% e a estimativa de cobertura popula-
cional em 93,6%. Em 2010, o Piauí contava com 
1.099 equipes da ESF implantadas, correspon-
dentes à cobertura populacional estimada pró-
xima de 100%.

A Tabela 2 mostra que as causas de internação 
mais frequentes em menores de 1 ano no Piauí, 
entre os anos de 2000 e 2010, foram as doenças 
do aparelho respiratório, seguidas das doenças 
infecciosas e parasitárias e afecções perinatais. 
As demais causas de hospitalizações juntas re-
presentaram 12% do total no período analisado. 
Houve redução geral da frequência das interna-
ções de crianças menores de 1 ano nos dois prin-
cipais grupos de causas (doenças do aparelho 
respiratório e doenças infecciosas e parasitárias) 
sendo que estes mostraram crescimento propor-
cional no período analisado. As afecções perina-
tais, por outro lado, apesar da pouca variação da 
frequência, tiveram proporção aumentada, che-
gando a 25% das internações de menores de 1 
ano, em 2010.
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Tabela 1

Evolução da cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF). Piauí, Brasil, 2000-2010.

Ano Municípios com ESF Equipes da ESF 

implantadas

População assistida 

estimada *

Cobertura populacional 

estimada (%)

2000 189 413 1.373.012 50,2

2001 205 566 1.813.678 63,1

2002 217 704 2.196.692 76,4

2003 218 761 2.312.518 79,8

2004 217 861 2.583.245 87,7

2005 221 980 2.805.604 95,2

2006 222 1.028 2.936.229 96,0

2007 222 1.032 2.934.290 95,0

2008 222 1.069 2.981.397 96,6

2009 221 1.088 3.036.005 97,3

2010 223 1.099 3.056.879 97,2

* População assistida e cobertura populacional estimadas pelo Ministério da Saúde.

Fonte: Departamento de Atenção Básica, Secretaria de Atenção à Saúde, Ministério da Saúde.

Tabela 2

Internações hospitalares de residentes menores de 1 ano de idade por capítulo da 10a revisão da Classifi cação Internacional de Doenças (CID-10). Piauí, Brasil, 

2000-2010.

Ano Internações hospitalares por capítulo da CID-10 Total de 

internações 

hospitalares 

(< 1 ano)

X. Doenças do aparelho 

respiratório

I. Algumas doenças 

infecciosas e parasitárias

XVI. Algumas afecções 

originadas no período 

perinatal

Outros capítulos da 

CID-10

n % Tx * n % Tx * n % Tx * n % Tx * n Tx *

2000 5.773 38,5 992,5 5.142 34,3 884,0 2.381 15,9 409,3 1.699 11,3 292,1 14.995 2577,9

2001 5.272 36,3 897,0 5.011 34,5 852,6 2.700 18,6 459,4 1.528 10,5 260,0 14.511 2468,9

2002 4.438 34,1 748,5 4.940 38,0 833,2 2.125 16,3 358,4 1.514 11,6 255,4 13.017 2195,5

2003 5.032 40,6 841,2 4.070 32,8 680,4 1.984 16,0 331,7 1.313 10,6 219,5 12.399 2072,9

2004 3.499 32,6 579,9 3.998 37,2 662,6 2.047 19,1 339,2 1.189 11,1 197,0 10.733 1778,7

2005 4.202 38,9 683,1 3.461 32,1 562,6 2.025 18,8 329,2 1.107 10,3 179,9 10.795 1754,8

2006 2.769 27,9 445,7 3.699 37,3 595,4 2.332 23,5 375,4 1.130 11,4 181,9 9.930 1598,4

2007 3.630 37,7 572,4 2.534 26,3 399,6 2.400 24,9 378,4 1.060 11,0 167,1 9.624 1517,5

2008 2.694 31,3 425,7 2.596 30,2 410,2 2.069 24,1 326,9 1.237 14,4 195,5 8.596 1358,4

2009 3.558 39,5 571,0 2.187 24,3 351,0 1.943 21,6 311,8 1.327 14,7 213,0 9.015 1446,8

2010 2.654 31,8 566,2 2.306 27,6 491,9 2.105 25,2 449,1 1.284 15,4 273,9 8.349 1781,1

r - - -0,90 - - -0,88 - - -0,45 - - -0,71 - -0,94

* Taxa de internação por 10 habitantes na faixa etária calculada com base nas informações do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, Censos 

Demográfi cos 2000 e 2010; 2001-2006, estimativas para os anos intercensitários; 2007-2009, estimativas elaboradas no âmbito do Projeto do Fundo 

Populacional das Nações Unidas/Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (BRA/4/P31A) – População e Desenvolvimento.

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), Ministério da Saúde.
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Quanto às taxas de internação na faixa etária 
nos grupos de causas destacados, observou-se 
clara tendência de redução no primeiro e segun-
do grupos (doenças do aparelho respiratório e 
algumas doenças infecciosas e parasitárias), res-
pectivamente, mas menor variação no terceiro 
e quarto grupos (afecções perinatais e demais 
capítulos da CID-10) que permaneceram prati-
camente estáveis.

Da análise da correlação linear entre as taxas 
de internação nos grupos de causas destacados 
com o avanço da estimativa da cobertura popu-
lacional da ESF, percebeu-se associação negativa 
para todos os grupos analisados, porém, esta se 
mostrou muito mais forte para as doenças do 
aparelho respiratório (r = -0,90) e doenças infec-
ciosas e parasitárias (r = 0,88) do que para as afec-
ções perinatais (r = -0,45), demais capítulos da 
CID-10 (r = -0,71) e mesmo para hospitalizações 
gerais na faixa etária (r = -0,47).

A Tabela 3 apresenta as mesmas variáveis 
usadas para menores de 1 ano, agora aplicadas à 
população de 1-4 anos. No grupo etário, as hos-
pitalizações entre 2000 e 2010 se deram princi-
palmente por causas relacionadas com doenças 
infecciosas e parasitárias, doenças do aparelho 
respiratório e doenças do aparelho digestivo, 
nesta ordem. Os demais grupos de diagnósti-
co se mantiveram em proporção consideravel-
mente estável (média = 12%, mediana = 11,3%), 
portanto, sem muita variação. O grupo de causas 
mais relevante nas internações na faixa etária de 
1-4 anos foi o de doenças infecciosas e parasitá-
rias, que  manteve a relevância proporcional ao 
longo de toda a década pesquisada. Entretanto, 
sua magnitude sofreu clara redução ao tempo 
em que as doenças do aparelho respiratório e do 
aparelho digestivo apresentaram incremento re-
levante na proporção que estes grupos de causas 
representaram no total de hospitalizações na po-
pulação analisada.

Quanto à associação entre as principais de 
causas de internações nesse grupo etário e a ex-
pansão da cobertura estimada ESF, verificou-se 
ser negativa muito forte apenas para as taxas do 
principal grupo de causas, doenças infecciosas 
e parasitárias (r = -0,93). Nos outros grupos de 
causas destacados, a associação foi fraca, como 
observado nas internações por doenças do apa-
relho respiratório (r = -0,37), ou mesmo inexis-
tente, tal como nas hospitalizações infantis por 
doenças do aparelho digestivo (r = 0,07). Por fim, 
verificou-se ser forte a correlação negativa entre 
a expansão da cobertura populacional estimada 
da ESF e o histórico das taxas de internação re-
lacionadas com os demais capítulos da CID-10 
(r = -0,94), bem como na evolução geral das hos-
pitalizações (r = -087).

A Tabela 4 traz o perfil das internações em 
menores de 5 anos no Piauí apenas do ano de 
2010, considerando sua frequência e proporção, 
segundo os diagnósticos previstos na lista bra-
sileira oficial do Projeto ICSAP, bem como apre-
senta as taxas gerais de ICSAP em cada grupo 
etário. Segundo os dados encontrados, verificou-
se que, entre crianças menores de 1 ano, quase 
a metade (48,6%) das internações hospitalares 
ocorridas em 2010 se deveu a causas sensíveis à 
atenção ambulatorial em nível primário. Dentre 
a população de 1 a 4 anos, as internações no SUS 
que se relacionaram com causas preveníveis che-
garam 65,5%, e na população geral de menores 
de 5 anos, pelo menos 60% das hospitalizações 
podiam ser classificadas como ICSAP, de acordo 
com a lista brasileira oficial. As taxas de interna-
ção hospitalar, por 10 habitantes na faixa etária, 
encontradas por causas sensíveis à atenção pri-
mária à saúde nas populações analisadas podem 
ser consideradas altas, sendo de 859,7 para me-
nores de 1 ano, 559,6 para crianças de 1 a 4  anos 
e 616,4 para menores de 5 em geral.

A Tabela 5 detalha as ICSAP de menores de 5 
anos em 2010 no Piauí, destacando os três prin-
cipais grupos de causas. Verificou-se que a maior 
parte das internações hospitalares de menores 
de 5 anos em 2010 se deu por causas previstas 
no grupo 2 da lista brasileira oficial de ICSAP 
(gastrenterites infecciosas e complicações) que 
abrange diagnósticos específicos de desidrata-
ção (E86, CID-10) e gastrenterites (A-00 a A-09, 
CID-10), correspondendo a 32,6% de todas as 
internações hospitalares no grupo etário. A taxa 
de internação para esse grupo de causas foi de 
334,58.

Ainda na Tabela 5, viu-se que as pneumonias 
bacterianas e a asma apareceram, respectiva-
mente, como o segundo e o terceiro mais im-
portantes grupos de causas de ICSAP. As pneu-
monias, que correspondem ao grupo 6 da lista 
brasileira oficial, representaram 12,8% das hospi-
talizações e sua taxa de internação foi de 131,22. 
Os diagnósticos do grupo 7, relacionados com a 
asma corresponderam a 9,2% das internações, 
com taxa de hospitalização de 95,06. Todas as de-
mais internações de menores de 5 anos devidas 
aos outros grupos de causas de ICSAP somadas 
representaram apenas 5,4% das internações, 
com taxa de internação específica de 55,59, no 
ano de 2010.

Discussão

Num primeiro momento, é adequado discutir 
as limitações deste estudo. A impossibilidade 
de incluir informações socioeconômicas, dada 
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Tabela 4

Internações em residentes menores de 5 anos, frequência, percentual e taxa/10 mil habitantes na faixa etária, segundo a lista 

brasileira do Projeto ICSAP. Piauí, Brasil, 2010.

Variável Faixa etária (anos)

< 1 1-4 > 5

População na faixa etária em 2010 (IBGE) 46.875 200.656 247.531

Total de internações de < 5anos residentes por faixa etária 8.287 17.155 25.442

Total de ICSAP de < 5anos  residentes por faixa etária* 4.030 11.229 15.259

Porcentual de ICSAP por faixa etária 48,6% 65,5% 60,0%

Taxa de ICSAP/10 mil habitantes na faixa etária 859,7 559,6 616,4

ICSAP: internações hospitalares por condições sensíveis à atenção primária.

* Segundo a lista brasileira ofi cial do Projeto ICSAP.

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), Ministério da Saúde/Instituto Brasileiro de Geografi a e 

Estatística (http://www.ibge.gov.br/estadosat/temas.php?sigla=pi&tema=sinopse_censodemog2010, acessado em 

30/Abr/2011).

Tabela 3

Internações hospitalares de residentes de 1 a 4 anos de idade por capítulo da 10a revisão da Classifi cação Internacional de Doenças (CID-10). Piauí, Brasil, 

2000-2010.

Ano Internações hospitalares por capítulo da CID-10 Total de 

internações 

hospitalares 

(1 a 4 anos)

I. Algumas doenças 

infecciosas e parasitárias

X. Doenças do aparelho 

respiratório

XI. Doenças do aparelho 

digestivo

Outros capítulos da 

CID-10

n % Tx * n % Tx * n % Tx * n % Tx * n Tx *

2000 12.966 51,1 531,9 7.660 30,2 314,2 720 2,8 29,5 1.699 11,3 164,9 25.366 1040,5

2001 11.779 48,3 478,3 7.771 31,9 315,5 734 3,0 29,8 1.528 10,5 165,6 24.363 989,2

2002 11.340 46,6 456,4 8.523 35,0 343,1 910 3,7 36,6 1.514 11,6 143,5 24.339 979,6

2003 10.601 48,7 423,0 7.485 34,4 298,7 828 3,8 33,0 1.313 10,6 113,6 21.760 868,3

2004 8.990 43,6 355,6 8.107 39,3 320,7 849 4,1 33,6 1.189 11,1 105,4 20.611 815,3

2005 8.506 44,8 330,1 7.402 39,0 287,2 780 4,1 30,3 1.107 10,3 89,8 19.001 737,3

2006 6.601 36,0 253,7 8.619 47,0 331,2 758 4,1 29,1 1.130 11,4 91,3 18.354 705,4

2007 7.513 45,4 295,1 6.114 36,9 240,2 636 3,8 25,0 1.060 11,0 89,9 16.551 650,1

2008 6.184 38,6 242,1 6.956 43,4 272,3 669 4,2 26,2 1.237 14,4 86,9 16.030 627,5

2009 7.815 45,7 308,8 5.989 35,0 236,6 804 4,7 31,8 1.327 14,7 98,9 17.112 676,1

2010 6.876 39,9 342,7 6.730 39,0 335,4 907 5,3 45,2 1.284 15,4 136,3 17.248 859,6

r - - -0,93 -0,37 0,07 -0,85 -0,87

* Taxa de internação por 10 habitantes na faixa etária calculada com base nas informações do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, Censos 

Demográfi cos 2000 e 2010; 2001-2006, estimativas para os anos intercensitários; 2007-2009, estimativas elaboradas no âmbito do Projeto do Fundo 

Populacional das Nações Unidas/Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (BRA/4/P31A) – População e Desenvolvimento.

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), Ministério da Saúde.
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Tabela 5

Principais grupos de causas de internações hospitalares por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP) de menores de 5 anos. Piauí, Brasil, 2010.

Grupos de causas de ICSAP * Total de ICSAP na faixa 

etária

Percentual de ICSAP na 

faixa etária

Taxa de ICSAP por grupo 

de causa na faixa etária **

Grupo 2 – gastrenterites infecciosas e complicações 8.282 32,6 334,6

Grupo 6 – pneumonias bacterianas 3.248 12,8 131,2

Grupo 7 – asma 2.353 9,2 95,0

Outros grupos de causas de ICSAP 1.376 5,4 55,6

* Grupos de causas da lista brasileira ofi cial de ICSAP;

** Taxas de internação calculadas por 10 mil habitantes na faixa etária específi ca.

Fontes: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), Ministério da Saúde/Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (http://www.ibge.gov.br/

estadosat/temas.php?sigla=pi&tema=sinopse_censodemog2010, acessado em 30/Abr/2011).

a natureza das informações utilizadas, pode re-
presentar barreira ao aprofundamento da análise 
quanto à contextualização dos resultados. Esse 
aspecto é especialmente relevante para avalia-
ções do desempenho, especialmente onde coe-
xistem vulnerabilidades socioeconômicas e alta 
utilização dos serviços públicos de saúde pelos 
estratos mais pobres da população, como se su-
põe ocorrer no Piauí e demais estados do Nor-
deste. O Piauí, segundo dados relativos a 2010 21, 
apresenta a terceira menor cobertura do país em 
saúde suplementar para a faixa etária de menos 
de 5 anos (8,1%), contrastando com estados mais 
ricos, como São Paulo (48%), ou mesmo com a 
média nacional (32%). Tal constatação, se não 
implica o reconhecimento patente, ao menos 
permite supor que a maior parcela da população 
infantil é usuária dos serviços públicos de saúde, 
dentre eles os realizados pela ESF, que apresen-
tou cobertura populacional estimada de 97,2% 
no estado, em 2010.

Por outro lado, não se pode considerar base-
ando-se unicamente na cobertura populacional 
estimada, que o avanço da ESF no Piauí tenha se 
dado de forma homogênea nos diversos municí-
pios do estado. Tal levaria a certa confusão dos di-
ferentes resultados obtidos por municípios com 
características diversificadas, desde o contexto 
social até a própria configuração material da ESF, 
com estruturas, processos de trabalho e arranjos 
organizacionais diferenciados. Assim, tendo-se 
em conta que a ESF não consiste em categoria 
estanque, os resultados aqui apresentados não 
devem ser considerados como homogêneos para 
todo o estado, pois podem variar segundo as pe-
culiaridades dos cenários municipais diversos, 
tal como já identificado por Sousa 8.

Nesse mesmo aspecto, este trabalho não 
distinguiu a influência que municípios com po-

pulações diferentes podem ter causado sobre a 
evolução das séries históricas avaliadas. Muni-
cípios com grandes concentrações populacio-
nais efetivamente podem influenciar de maneira 
mais relevante os resultados, porém, em face do 
contexto demográfico do Piauí, no qual poucos 
municípios possuem população superior a 50 
mil habitantes, apenas cinco, e 63% da popula-
ção piauiense se distribuem nos demais, sendo 
que 88,8% dos municípios têm menos de 20 mil 
habitantes (IBGE; http://www.ibge.gov.br/esta
dosat/temas.php?sigla=pi&tema=sinopse_cen
sodemog2010, acessado em 23/Ago/2011), po-
de-se supor que os cenários variam pouco, do 
ponto de vista demográfico, o que não exclui, en-
tretanto, a possibilidade da capital e os municí-
pios de maior porte influenciarem os resultados 
de forma diferenciada. Por outro lado, tanto os 
municípios mais populosos quanto os meno-
res já contavam com coberturas populacionais 
estimadas da ESF superiores a 95%, em 2010 
(http://189.28.128.100/dab/historico_cobertu
ra_nota_tecnica.pdf, acessado em 23/Ago/2011), 
sendo assim plausível considerar, mesmo que 
preliminarmente, os resultados gerais como a 
expressão de realidades relativamente asseme-
lhadas quanto à presença da ESF num estado 
que, no início da década de 2000, apresentava 
incidência de pobreza de 53,1%, com extremos 
municipais de 49,2% e 56,9% 22.

Deve-se ainda ressaltar que, por se tratarem 
de dados secundários obtidos em bases de con-
solidação de informações produzidas de forma 
descentralizada, os dados utilizados podem con-
ter imprecisões e inconsistências, as quais não 
foram identificadas nesta análise para fins de 
ajustamento estatístico.

O Piauí apresentou, em 2010, a maior cober-
tura estimada da ESF do país, 97,2%. Diante dis-
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so, é plausível supor que a ESF constitui o modelo 
normativo de atenção primária à saúde hegemô-
nico nos municípios piauienses, pelo menos do 
ponto de vista formal. Por outra vertente, é tam-
bém necessário, apesar da rápida expansão veri-
ficada, admitir que a implementação da ESF te-
nha ocorrido com formato e ritmo diversificados 
nos diferentes municípios, uns obtendo maiores 
coberturas e resultados, a partir do novo modelo 
assistencial de base comunitária, antes dos de-
mais. Apesar da homogeneidade da presença da 
ESF, não se pode afirmar, a partir deste trabalho, 
a existência de padrões de acesso e qualidade no 
estado, mas certamente houve uma adesão total 
dos municípios piauienses à ESF, durante a dé-
cada de 2000.

A PNAB 3, dimensão normativa da ESF, in-
cluiu a saúde da criança dentre as linhas de cui-
dado desenvolvidas, abrangendo, de forma ge-
ral, o acompanhamento do desenvolvimento da 
criança, manejo clínico de doenças infecciosas 
prevalentes na infância, combate à desnutrição, 
além de ações de prevenção e promoção da saú-
de infantil e materna, tais como a imunização 
por vacinas, promoção do aleitamento materno 
e orientações às famílias sobre os cuidados com 
a criança, compondo um conjunto de interven-
ções efetivas para a melhoria da saúde infantil 
23,24. Entretanto, essas ações consistem grupo de 
fatores que podem incidir nas condições de saú-
de, os quais se combinam com outras dimensões 
da vida social, a fim de produzir resultado sobre 
a qualidade de vida ligada à saúde 20.

É preciso, pois, contextualizar sob o prisma 
socioeconômico a década analisada, a fim de 
não se perder o referencial das mudanças ocorri-
das fora dos serviços de saúde, as quais também 
influenciam a qualidade de vida da população 
infantil. Para tanto, pode-se lançar mão dos da-
dos dos censos demográficos do IBGE dos anos 
de 2000 e 2010, identificando-se possíveis mu-
danças no cenário social piauiense, destacando-
se variáveis representativas, tais como o acesso 
a serviços básicos de saneamento ou níveis de 
escolaridade. Nesse aspecto, a escolaridade ma-
terna constitui fator especialmente impactan-
te na saúde das crianças 25,26,27,28. O Estado do 
Piauí, com efeito, apresentou mudanças impor-
tantes no período avaliado. Segundo os dados 
do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 
(SINASC) do Ministério da Saúde 29, cotejando-
se apenas as informações dos anos 2000 e 2010, 
tem-se que, em 2000, 39,5% das mães tinham 
baixo nível de escolaridade, com até 4 anos de 
estudos, ao passo que a faixa com escolaridade 
superior a 8 anos correspondia a 22,3%. Já em 
2010, as mães com até 4 anos de estudos corres-
pondiam a 15,5% e aquelas com mais de 8 anos 

representavam 48,5% dos registros de nascidos 
vivos no estado (IBGE; http://tabnet.datasus.
gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinasc/cnv/nvpi.def, 
acessado em 02/Set/2011), representando uma 
inversão positiva do perfil de escolaridade ma-
terna, segundo os registros do SINASC.

Tal evolução se confirma nos dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
de 2009 29, se considerada a escolaridade da po-
pulação feminina no estado. Embora com meno-
res proporções que o SINASC, a PNAD apontou 
a redução relevante do porcentual na população 
feminina maior de 15 anos com menos de 4 anos 
de estudos e o aumento das faixas com escola-
ridade de 8 anos, considerando-se os anos de 
2001-2009 29. Assim, mudanças no perfil materno 
possivelmente influenciaram, em alguma medi-
da, as internações hospitalares em menores de 5 
anos no Piauí, de 2000 a 2010, dado o aumento 
da escolaridade feminina no Piauí, tanto geral 
como materna.

Atendo-se apenas aos resultados do presente 
estudo, verificou-se redução do número de in-
ternações hospitalares em menores de 5 anos. 
Porém, também se observou a persistência de 
proporções significativas das hospitalizações re-
lacionadas com doenças infecciosas e parasitá-
rias e doenças do aparelho respiratório, em face 
do que, não se pode afirmar que houve mudan-
ças profundas das importâncias relativas dessas 
internações no Estado do Piauí. Por outro lado, se 
identificou que, especificamente no ano de 2010, 
as gastrenterites e as pneumonias permanece-
ram sendo as causas mais frequentes de interna-
ção hospitalar infantil no Piauí, correspondendo, 
respectivamente, a 32,6 e 12,8% do total das in-
ternações hospitalares registradas em menores 
de 5 anos.

Especificamente quanto ao cálculo das taxas 
de internação hospitalar nas faixas etárias ana-
lisadas, as estimativas intercensitárias mostra-
ram-se superestimadas em face dos resultados 
do Censo Demográfico de 2010, não se poden-
do precisar a partir de quando essas projeções 
distanciaram-se de forma relevante da realidade. 
Com efeito, comparando-se o ano de 2009, quan-
do a população por faixa etária se definiu por esti-
mativa, com 2010, quando se deu o último censo 
demográfico, viu-se que a população de menores 
de 5 anos sofreu abrupta redução de 26,8%, cain-
do de 315 para 247 mil crianças. Uma relevante 
discordância que reflete alguma imprecisão nas 
estimativas populacionais do período de 2001 a 
2009 e levou a uma possível subestimação das 
taxas de internação a partir de algum momento 
da série histórica investigada. De toda maneira, 
considerou-se válido prosseguir esta análise de 
internações hospitalares como subsídio para a 
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formulação de hipóteses acerca do impacto da 
ESF sobre a saúde infantil no Piauí.

Segundo as faixas etárias específicas analisa-
das, as doenças do aparelho respiratório manti-
veram-se como o grupo de causas mais relevante 
na hospitalização de crianças até 1 ano de idade, 
mas com redução importante da frequência e 
das taxas de internação. Já as afecções perinatais 
apresentaram aumento nas taxas e proporção, e 
passaram a disputar com as doenças infecciosas 
e parasitárias a segunda posição proporcional 
nas internações hospitalares de menores de 1 
ano, na série histórica analisada.

As afecções perinatais figuram como o prin-
cipal grupo de causas dos óbitos neonatais no 
Brasil 30 e representam, na sua maior parte, pro-
blemas relacionados com a qualidade da assis-
tência pré-natal, a qual consiste atribuição da 
ESF, mas também ao parto e neonato, de com-
petência dos serviços hospitalares. De todo mo-
do, as internações relacionadas com as afecções 
perinatais, assim com os eventuais óbitos daí 
advindos, dos quais este estudo não trata, em 
princípio, podem ser considerados evitáveis na 
sua maior parcela 30.

Nas hospitalizações de crianças de 1-4 anos, 
observaram-se vários aspectos similares à faixa 
etária anterior. Houve efetiva redução da fre-
quência e taxas de hospitalização, especialmen-
te no grupo de causas ligadas às doenças infec-
ciosas e parasitárias, mas as mudanças mostra-
ram-se menos profundas nas proporções destas 
internações. As doenças infecciosas e parasitá-
rias continuaram, ao longo da década analisa-
da, correspondendo à parcela mais significativa 
das internações hospitalares na faixa etária de 
1-4 anos, ao passo que as doenças do aparelho 
respiratório pouco foram reduzidas em termos 
absolutos e ainda tiveram aumentada sua im-
portância proporcional. As doenças do aparelho 
de digestivo, por sua vez, cresceram em impor-
tância proporcional, dado que sua frequência 
também apresentou tendência incremental ao 
longo da década.

De uma forma geral, nas faixas etárias inves-
tigadas, a correlação da evolução das taxas de 
internação nos grupos de causas mais impor-
tantes e o avanço da cobertura estimada da ESF 
mostrou-se forte, representando que a redução 
do número de internações seguiu, em princípio, 
o mesmo ritmo, fundamentando a hipótese de 
que as internações hospitalares foram influen-
ciadas pela expansão da atenção primária à saú-
de no estado.

Entretanto, a persistência dos maiores por-
centuais de internação por grupos de causas se-
gundo os capítulos da CID-10, em menores de 5 
anos, mostra que as mudanças podem não ter 

sido tão significativas. No Brasil, as três princi-
pais causas de ICSAP nas faixas etárias de meno-
res de 5 anos no período de 1999 a 2006 foram: 
gastrenterites infecciosas, pneumonias bacteria-
nas e asma, para menores de 1 ano de idade, e 
gastrenterites infecciosas, asma e pneumonias 
bacterianas, para crianças de 1-4 anos 15. Embora 
não se possam comparar os resultados nacionais 
aos aqui apresentados, ainda assim é possível re-
fletir sobre o cenário piauiense.

A prevalência das internações devidas a doen-
ças, em princípio, tratáveis no nível ambulatorial 
em ambas as faixas etárias investigadas, inspira a 
discussão sobre as potenciais barreiras de acesso 
e qualidade do cuidado ambulatorial no Piauí. A 
ampliação do acesso à atenção primária à saú-
de está, de forma geral, associada à diminuição 
das taxas de internação hospitalar 31, mas estas 
também podem ser influenciadas por fatores so-
cioeconômicos, ambientais e biológicos, além da 
disponibilidade de recursos e pela prática clínica 
dos médicos, que podem apresentar maior ou 
menor disposição para a hospitalização de qua-
dros tratáveis em nível primário, dependendo do 
contexto 32.

Este trabalho se teve em conta, sem se des-
considerar o relevante papel que fatores socio-
econômicos e ambientais possam desempe-
nhar 33, que algumas internações hospitalares 
guardam estreita associação com o acesso e a 
qualidade no nível primário da atenção à saú-
de 9,18,19,20,21,22. Assim, da mesma forma que a 
redução das internações hospitalares mostrou 
potencial relação com a ampliação do acesso no 
Piauí, a manutenção de taxas elevadas de hospi-
talização e suas proporções representam a per-
sistência do deslocamento do cuidado para o ní-
vel hospitalar, refletindo potenciais barreiras de 
acesso e limitações à resolutividade dos serviços 
de atenção primária à saúde no estado.

Daí, a análise do ano de 2010 quanto ao perfil 
das internações hospitalares entre crianças no 
Piauí, pode subsidiar hipóteses acerca da reso-
lutividade do cuidado ambulatorial no estado. 
Verificou-se que os grupos de causas da lista bra-
sileira de ICSAP mais relevantes nas internações 
de menores de 5 anos, em 2010, foram: gastren-
terites infecciosas (Grupo 2), pneumonias bacte-
rianas (Grupo 6) e asma (Grupo 7). Tal resultado 
parece guardar coerência com a tendência nacio-
nal, embora apresente taxas de internação mais 
elevadas em todos os grupos de causas, mesmo 
considerando-se o cenário brasileiro de 2006 15. 
Enquanto as taxas nacionais de internação por 
gastrenterites infecciosas de menores de 1 ano 
e de 1-4 anos, em 2006, respectivamente, foram 
de 267,2 e 130,7 15, o Piauí apresentou taxa para 
menores de 5 anos no mesmo grupo de causas, 
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já em 2010, de 334,6. As pneumonias bacteria-
nas apresentaram, por sua vez, em 2010, taxa de 
131,2 e a asma de 55,6, aproximando-se, assim, 
das médias nacionais apontadas em 2006 15.

Embora tratando-se de períodos e escalas 
diferentes, é plausível que o Brasil tenha redu-
zido suas taxas médias, se comparados os anos 
de 2010 e 2006, uma vez que se tenha mantida a 
tendência de declínio 15. Isso poderia representar 
também um acirramento da clivagem entre o ce-
nário piauiense e a média nacional, já que o Piauí 
apresentaria situação menos favorável quanto às 
ICSAP em menores de 5 anos de idade, especial-
mente por gastrenterites infecciosas, não obs-
tante sua cobertura populacional estimada de 
atenção primária à saúde de 97,2%.

Embora não se possa compreender o perfil 
das ICSAP no Piauí somente com base na dimen-
são assistencial, sendo improvável que os resul-
tados, tanto os positivos quanto os negativos, se 
correlacionem única e diretamente à presença 
da ESF no estado, é admissível que os limites dos 
impactos da atenção primária à saúde sobre a 
saúde infantil sejam tanto maiores quanto forem 
as barreiras ao acesso e à melhoria da qualidade 
da atenção realizada.

Em síntese, o Piauí apresentou a larga expan-
são proporcional da ESF ao longo da década de 
2000, alcançando a maior cobertura populacio-
nal estimada do país (97,2%). Nesse mesmo pe-
ríodo, observou-se a redução geral da frequência 
e taxas das internações hospitalares de menores 
de 5 anos, sendo o declínio mais favorável nas 
hospitalizações causadas por doenças infeccio-
sas e parasitárias (capítulo I da CID-10) do que 

nos outros dois principais grupos de causa de 
internação, doenças do aparelho respiratório 
(capítulo X da CID-10) e doenças do aparelho 
digestivo (capítulo XI da CID-10). Em termos 
proporcionais, entretanto, as causas de hospita-
lização infantil mais frequentes persistiram, ou 
mesmo aumentaram, como nas internações por 
afecções perinatais em menores de 1 ano e do-
enças do aparelho respiratório em crianças de 
1-4 anos. Por outro lado, as taxas de ICSAP entre 
menores de 5 anos, em 2010, ainda foram eleva-
das nos três grupos de causas de hospitalização 
mais frequentes, em especial por gastrenterites 
infecciosas, mas também por pneumonias bac-
terianas e asma.

A associação entre a evolução das internações 
hospitalares infantis e a expansão da cobertura 
populacional estimada da ESF no estado mos-
trou-se plausível, especialmente internações re-
lacionadas às doenças infecciosas e parasitárias 
e do aparelho respiratório. Entretanto, as taxas 
de internação permaneceram elevadas, repre-
sentando a necessidade de se avaliar melhor as 
limitações dos resultados da ESF nos municípios 
do Piauí, suas relações com o contexto socioeco-
nômico, ambiental e cultural, bem como dispo-
nibilidade de recursos, estruturas disponíveis e 
arranjos organizacionais.

Novas avaliações poderiam também incluir 
análises qualitativas sobre os recursos disponí-
veis, estruturas e processos de trabalho, conside-
rando a heterogeneidade dos cenários munici-
pais, a fim de que se possa compreender melhor 
os impactos da ESF no Piauí, em especial sobre a 
saúde infantil.
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Resumo

Internações hospitalares por algumas condições de 
saúde podem ser reduzidas por uma atenção primária 
oportuna e com qualidade, especialmente na popula-
ção infantil. Analisou-se a evolução das internações 
hospitalares de menores de 5 anos no Piauí, Brasil, 
de 2000 a 2010, segundo grupos de causas (CID-10) e 
das internações de 2010, com base na lista brasileira 
de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Pri-
mária. O objetivo foi identificar mudanças no perfil de 
morbidade hospitalar e discutir sua relação com a ex-
pansão da ESF no estado. O Piauí apresentou a maior 
expansão proporcional da ESF, alcançando a cober-
tura estimada de 97,2%, em 2010. No período de 2000 
a 2010, a frequência e as taxas de internações em me-
nores de 5 anos foram reduzidas, porém, a proporção 
de hospitalizações nos principais grupos de causas se 
manteve ou aumentou, ao longo da década analisada. 
Em 2010, 60% das internações em menores de 5 anos 
foram por causas sensíveis à atenção primária, em es-
pecial gastrenterites infecciosas, infecções respiratórias 
e asma.

Atenção Primária à Saúde; Hospitalização; Saúde da 
Criança
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